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CNPJ : 25.064.064/0001 -87
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CACHOEIRINHA

CONCORRÊNCIA
N" 006/2024

CoNTRATANTE (PMC)
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO

OBJETO
Contratação de empresa especializada para a retirada de í66M de RDU MT 34,5KV (Rede de
Distribuição Urbana Média Tensão) e Construção de 230M de RDU MT 34,5KV (Rede de
Distribuição Urbana Média Tensão) para atender a demanda da Prefeitura no Município de
Cachoeirinha - TO.

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÃO
R$180.293,35 (cento e oitenta mil e duzentos e noventa e três reais e trinta e
cinco centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia27l09l2O24 às 09h00 (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL
REF. CONCORRÊNCIA PRESENCIAL NO 006/2024

PROCESSO ADM|NISTRATIVO No 124t2024

RAZAO SOCIAL:
CNPJ NO:

ENDEREÇO:
CIDADE:
FONE:
PESSOA PARA CONTATO:

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima
identificada.

Assinatura do (a). Licitante

Carimbo de CNPJ

Senhor licitante,

Visando comunicação futura entre o Agente de Contratação e Equipe de Apoio de
Cachoeirinha - TO e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega
do edital e remeter ao Setor de LicitaçÕes da PreÍeitura Municipal de Cachoeirinha - TO,
pessoalmente ou por meio do Email:pmcachoeirinhalc@gmail.com.

AGENTE DE CONTRATAçÃO

L.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a retirada de 166M de RDU MT 34,5KV
(Rede de Distribuição Urbana Média Tensão) e Construção de 230M de RDU MT 34,51(/ (Rede
de Distribuição Urbana Média Tensão) para atendeÍ a demanda da Prefeitura no Município de
Cachoeirinha - TO.
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coNcoRRENClA N' 006t2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 12412024

í. PREÂMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA/TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita
no CNPJ no 25.064.0M/0001-87 - Av. 21 de ABRIL, No 1525 - CENTRO, CEP: 77915-000-FONE:
(63) 3437-1248, Centro, CEP: 77.915-000 - Cachoeirinha - TO, torna público para conhecimento
dos interessados que realizará licitação, na modalidade CONCORRENCIA PUBLICA, no
REGIME DE EMPREITADA POR PREçO GLOBAL, a se processor de forma PRESENCIAL, do
tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal no 14.133 de 01 de abril de 2021 , Lei
Complementar no 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações posteriores e ainda demais
condições fixadas neste edital.

.-OCAL DE REALIZAÇÃO OO CERTAIiE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA -
-To - DEeARTAMENTo DE LrcrrAÇÕES E coNTRATos.

DATA DE REALIZAÇÃO DO CERTAME: 27 de setembro de2024
HoRÁRP às 09h00mim (nove horas) horário local.

Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Cachoeirinha - TO ou ocorrendo qualquer
fato superveniente que impeça a realizacrâo do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente kansferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido
neste Edital, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário.
2. JUSTIFICÂTIVA PARA A REALIZAçAO DE CONCORRENCIA PRESENCIAL:
2.1 Conforme Termo de Referência (lnciso ll do art. 18 da Lei no 14.13312021), disposto no
Anexo I do presente edital e com base no art. '176 da Lei Federal no í4.133 de 0í de abril de
2021'.

"Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes
terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação
desta Lei, para cumprimento:
| - dos requisitos estabelecidos no art. 70 e no caput do art. 80

desta Lei;
ll - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma
eletrônica a que se refere o § ? do art. 17 desta Lei; (grifo
nosso).

3. DO OBJETO
3.'1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a retirada de
166M de RDU MT 34,5KV (Rede de Distribuição Urbana Média Tensão) e Conskução de 230M
de RDU MT 34,5KV (Rede de Distribuição Urbana Média Tensão) para atender a demanda da
Prefeitura no Municipio de Cachoeirinha - TO.
3.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no PROJETO
BASICO/TERMO DE REFERENCIA, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens
que o compõem.
4, DAVISITATECNICA:
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4.í. Conforme disposto no art. 63 § 2o, 3o e 40 da Lei no 14.'133/2021, tendo em vista ser
necessária a avaliação prévia do local de execução da obra para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante interessado em participar deste
certame, deverá ATESTAR que conhece o local e as condiçÕes de realização da obra.
4.2. Para fins de ateste de conhecimento do local e das condições de realização da obra, a
licitante poderá:

a. Entrar em contato com a Secretaria Municipal De Habitação e Obras/Engenharia do
Município de Cachoeirinha - TO para agendamento da visita técnica, caso julgar
necessário. Não haverá vistoria sem prévio agendamento, o qual poderá ser solicitado pelo
Telefone (63) 3437-1248, pois a Administração irá disponibilizar data e horário diferentes
para os eventuais interessados. A visita deverá ser efetuada pelo(s) responsável(eis)
técnico(s) da empresa, o(s) qual(is) deve(m) apresentar carta de credenciamento e
certidão de Registro do CREA ou CAU de origem, comprovando a representação técnica;
OU,

b. Apresentar, em substituiçâo a vistoria, declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contrataÇão.

4.3. Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condiçÕes necessárias à
execução dos serviços.
5. DA PARTIGIPAçÃO NA LICITÂçÃO
5.í Poderão participar desta licitação devendo apresentar atualizado o CERTIFICADO DE
REGISTRO CADASTRAL - CRC expedido pelo município de Cachoeirinha - TO ou os que
estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.qov.br/compras).
5.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133,
de 2O21 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o

8.538, de 2015.
5.3 A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC ou
comprovante de inscrição junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

" SICAF do Governo Federal dentro de sua validade dispensa a apresentação dos documentos
relativos à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA constante neste edital.
5.3.1 Os interessados deverão atender às condiÇões exigidas no cadastramento até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5 É de responsabilidade do cadaskado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique inconeção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.6 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
5.7 Não poderão disputar esta licitação:
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5.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autordo projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários:
5.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
5,7.5 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na ftscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,v até o terceiro grau;
5.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
5.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de kabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação kabalhista;
5.7.8 agente público do órgão ou enüdade licitante;
5.7,9 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;
5.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgáo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § í o do art. 90 da Lei
no 14.1 33 de 2021.
5.8 O impedimento de que trata o item 5.6.4 será também aplicado ao licitante que atue

.- em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
5.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.
5.10 Equiparam-se aos autores do projeto as emprêsas integrantes do mesmo grupo
econômico.
5.1í O disposto não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contÍatações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
5.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
Íinanceiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
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essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.
6. DA APRESENTAçAO DOS DOGUMENTOS

6.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer
processo de cópia autenticada em tabelionato de notas que ficará anexada aos autos. Sendo
cópias não autenticadas, exlgir-se-á apresentação dos originais para o confronto na abertura
da habilitaÉo;
5.13 Os documentos e propostas que deixarem de atender todas as disposições deste
Editale seus anexos não serão considerados.
5.'t4 Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou
outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.
5.15 Os documentos de habilitação e propostas aprêsentados fora da datia e horário limite não
serão recebidos;
5.16 Todos os documentos e elementos contidos nos envelopes 01 e envelope 02 deverão

. _ ser apresentados em envelopes fechados, e rubricados no fecho.
- S.1t No sobrescrito de cada envelope a LICITANTE mencionará:

ENVELOPE No 02 - DOCUMENTAçAO DE HABTLITAçAO
AO MUNrcíPIO DE CACHOEIRINHA. TO.

coNcoRRÊNcn No oo5/2024
ABERTURA: -J-J2024, às 00h00min

RAZÃO SOCIAL DA LIGITANTE:

-7. Do GREDENCTAMENTo:
7.1. O licitante, para credenciamento, deverá apresentar-se junto ao Agente de Contratação,
diretamente ou através de seu representantê que, devidamente identificado e credenciado por
meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do
representado.
7,2. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
7.2.1. Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado,
deverá apresentar:
7 .2.2 Cópia do respectivo Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser
apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em
se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por açôes,
acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no
Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. Os documentos em apreço deverão
estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
7.2.3. Cerlidáo Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário lndividual
na Junta Comercial, no caso de Íirma individual;

Ír:lii

ENVELOPE No 0í - PROPOSTA DE PREçO
AO MUNrcíPIO DE CACHOEIRINHA - TO.

coNcoRRÊNcn N. oo5/2024
ABERTURA J.-I2O24,AS OOHOOMIN

RAZÂO SOCIAL DA LIGITANTE:
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7.2.4. DecÍeto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Se representante legal, deverá apresentar:
7.2.5. lnstrumento público ou particular de procuração (este com a firma reconhecida ou assinado
através de Certiflcado Digital), em que conste o nome da empresa outorgante, bem como das
pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando
ainda, a indicação de amplos poderes para daÍ lance(s) em licitação pública, recorrer, desistir de
recursos e prática dos demais ato inerentes ao certame; ou
7.2.6. Termo de credenciamento (conforme modelo ANEXO deste edital), com firma reconhecida
ou assinado através de Certificado Digital, outorgado pelos representantes legais do licitante,
comprovando a existência dos necessários podêres para formulação de propostas e para prática
dê todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser
acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

:-,.3. Cartão de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídica (CNPJ);
7.4. Documento oficial de ldentificação.
7.5. É admitido somente um representante credenciado por proponente.
7.6. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o
credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o
documento para os fins deste procedimento licitatório.
7.7. A presença do licitante ou representante legal é obrigatória, para exercer os direitos de ofertar
lances e/ou manifestar intenção de reconer.
7.8. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, ainda
que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se faça por
correio, obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste edital.
7.9. A ausência da documentação referente ao Credenciamento ou a apresentação em
desconformidade com as exigências previstas, impossibilitará a participação da proponente nesta
Concorrência EXCLUSIVAMENTE no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive
recurso.
7.10. Após o encerramênto do credenciamento e identificação dos representantes das empresas
'citantes, o Agente de Contratação d*larará aberta a sessão da Concorrência, oportunidade em\/-que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes
contendo a PROPOSTA COMERCIAL e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO, exclusivamente
dos participantes devidamente credênciados.
7.í 1. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada por fora do envelope
da proposta: Estatuto, Contrato Social em vigor ou Declaração de Firma lndividual; CNPJ,
Procuração ou Termo de Credenciamento e Declaração de Enquadramento na Lei Complementar
123106, conforme modelo contante no ANEXO.
8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
8.'t. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de
apoio, nomeados através da PORTARIA MUNICIPAL N" 1212024, art. 8o § 5o da Lei no

14 133t 2021:

'ârt. 8o A licitação será conduzida por agente de contratação,
pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o
úâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e

êlÊrr'q-ã
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executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação."

8.2. E vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos,
ressalvados os casos previstos em lei:

| - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório,
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do
domicÍlio dos licitantes'
c) sejam impertinentesou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
ll - Estabelecer tÍatamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que
se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvidov financiamento de agência internacional;
lll - Opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, retardar
ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em lei.
8,2,'t. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as
situações que possam conÍigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
8.2.2. As vedações do subitem 8.2.1. estendem-sê a terceiro que auxilie a conduçãoda
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
8.2.3. A fase de habilitação neste certame antecederá a fase de apresentação de propostas,
lances e de julgamento, (conforme § 1" do art. 17 da Lei n' 14.133121).
8.2.4. A presente licitação será realizada com INVERSAO DE FASES, permitida no art. '17, §
1o da Lei no 14.13312021, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação
de propostas e possíveis lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compôem o
objeto deste certame.

\_. 8.2.5. A inversão de fases terá como beneÍícios a verificação previa da qualificação técnica, da
experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos
parâmetros mÍnimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar a
mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de
execuçâo do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes,
sendo o menor preço o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração.
8.2.6. A administração espera poder avaliar o acervo técnico dentro das exigências do Termo
de Referência e assim quantificar as empresas que puderam ofertar os lances no certame. A
inversão de fases trará benefícios para o erário, uma vez que a gestão municipal poderá avaliar
com mais critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica,
com o objetivo de que a sessão de lances seja apenas com empresas que realmente tenham
capacidade técnica compatível com o montante de serviços ora apresentados e possam
atender a adminiskação dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos do futuro
contrato. Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma coerente e
exequÍvel é fundamental para a qualidade dos serviços prestados pelos licitantes.
9. DA PROPOSTA DE PREÇO:
9.'l participante deverá comprovar sob pena de desclassificação o recolhimento de quantia a
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título de garantia de proposta, no importe de'l% (um por cento) do valor estimado para a
contratação a ser prestada em uma das modalidades de que trata o § 10 do art. 96 da Lei no

14.133t2021.
9.2 A proposta deverá ser apresentada, datilograÍada ou impressa por meio eletrônico em
folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas,
redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da
empresa, nos moldes do modelo ANEXO ll deste edital, e deverá conter a razão social
completa da empresa, endereço atualizado, número do CNPJ, teleÍone/e-mail (se houver) e
nome da pessoa indicada para contatos.
9.3. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:
a) Descrição completa do objeto a ser executado;
b) Preço referente ao material e mão de obra, bem como global para o objeto licitado, de
acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 12, inciso ll, da Lei
Federal n" 14.133121 em moeda conente nacional, em algarismo com no máximo duas casas
decimais;
b.1) Os preços orçados pela licitante devem incluir todas as despesas que possam incidir
na execução dos serviços, inclusive o BDI (Benefício de Despesas lndiretas);
b.2) Os valores cotados tanto unitário quanto o valor total, deverão respeitar os valores do
orçamento do município, não podendo ultrapassar os mesmos.

9.4. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista
para entrega das propostas (Lei no 14.133/2021, art. 90, § 3o).
9,5. Deverão acompanhar a Proposta: planilha orçamentária, composição de custos unitários,
cronograma físico-Íinanceiro, Declaração de encargos sociais e BDl, elaboradoscom base
no Projeto Executivo disponibilizado neste Processo, assinados pelo ResponsávelTécnico da
Licitante. A não apresentação dos itens exigidos na proposta implicará em desclassiÍicação
da proposta da licitante.
9.6 A sessão de lances será no modo de disputa ABERTO.
9.7 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Edital e no e
seus Anexos.
9,8. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda
às especificações contidas no Projeto Executivo deste Edital serão desconsiderados.
9.9. A proposta será julgada pelo MENOR PREçO GLOBAL, apurado após a etapa dos
lances e de acordo com as especificações da obra.
9.í0. As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo Agente de Contratação,
caso contenham erros de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço
unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta
corrigida o representante da empresa, deverá assiná-la, se estiver presente na sessão.
9.íí. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar
evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo.
9:12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.
9.í 3. Sob pena de desclassificação, os licitanles deverão apresentar declaração expressa
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposta (conforme disposto no
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parágrafo § 1o art.630 da Lei no 14.133, de í de abril de 2021), bem como, todose quaisquer
tributos, contribuiçôes e encargos sociais, e todas as despesas com materiais e
equipamentos, mão de obra, transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos,
enÍim todos os custos diretos e indiretos necessários à execução completa discriminados no
Termo de Referência e especificações.
9.14. A proposta será julgada pelo MENOR PREçO GLOBAL, apurado após a etapa dos
lances e de acordo com as especificações da obra.

í0 DAAVALTAçÃO DACONFORMTDADE DAS pROPOSTAS:
10.1. Serão desclassificadas, conforme o art. 59 da Lei no 14.13312021, as propostas
que:

| - Contiverem vícios insanáveis;
ll - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
lll - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado
para a contratação;
lV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigído pela Administração;
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável;
Vl - Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
10.1.1. A Administração poderá realizar diligências para aÍerir a exequibilidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso lV
do caput do art. 59.

'10.1.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento dê que trata o item anterior, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,24 (vinte
e quatro) horas de antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata.
10.2. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o
critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado neste edital, conforme as
especiÍicidades do mercado correspondente (art. 59, § 3o, da Lei Federal no 14.13312021).
10.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 7 5o/o

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme o § 40 do art. 59
da Lei Federal no 14.13312021 .

10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei Federal n' 14.13312021 .

í0.5. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar
evidentes erros ou falhas formais sanáveis, que não afetem ao seu conteúdo e que não
comprometam o interesse público e da Administração.
'10.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata e disponibilizada
aos participantes.
10.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido.
íí. DA ETAPA DE FORMULAÇÃO DE LANCES:
11.1 . A etapa de lances da sessão pública será conforme disposto na Lei Federal no

14j33/2021 .

11.2. O Agente de ContrataÉo, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos

CACHOEIRINHA
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neste Edital.
11.3. O Agente de Contratação verificará a conformidade das Propostas apresentadas
pelos licitantes com os requisitos estabelecidos neste Edital.
11.3.1 O Agente de Contratação ordenará as propostas classiÍicadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances, com a divulgação da melhor proposta para o item
licitado apresentado.
1 1 .4. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.
11.5. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL.
1'1.6 No curso da sessão, os licitantes serão convidados individualmente a apresentarem
novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da
proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.
1 1.6 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio
para determinação da ordem de oferta dos lances.

v 11 .7 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao
licitante, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, na ordem decrescente dos preços.
11.8 O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de 0,50% (meio por cento).
11.9. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
11.10. Será vedada ainda, a consulta a agentes externos ao certame, tal como a utilização
de aparelho celular ou similares para obter valores nos lances, tendo em vista a celeridade
do processo, pois esses macetes tendem a retardar o procedimento.

11.í1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta.Não
poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às
sanções previstas neste Edital.

í í .12. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço global e o valor estimado para a contratação, podendo, o Agente de
Contratação, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
1 1 .13. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço

\-, apresentado, o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais
baixo, comparando-o com os valores consignados na Planilha Orçamentária da obra,
decidindo motivadamente a respeito.
11.'14. A classiÍicação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis.
11.15 Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as
especificaçÕes deste edital e do Projeto Básico, com o preço de mercado e ofertar o MENOR
PREÇOGLOBAL. _
í2. DA HABIL|TAçAO
'12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação a comissão verificará
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no @rtame ou a futura contratação,
mediante a Consulta Consolidada no site https://certidoes-apf.apps.tcu.qov. br aos seguintes
cadastros: Licitantes lnidôneos (TCU), CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis
por Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade (CNJ), CEIS - Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Portal da Transparência), CNEP - Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Portal da Transparência).
12.2. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e
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documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar
o objeto da licitação.
í2.3. Será exigida a apresentaÉo dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor.
12.4. Os documentos de Habilitação deverão ser entregues dentro do ENVELOPE No 02.
12.5. Os documentos de habilitação, serão examinados pelo Agente de Contratação e pela
equipe de apoio.
12.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e equipe de apoio
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e suâ validade
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para flns de habilitação e classiÍicação

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmenle permitidos.
12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

.- o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.
12.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuiçôes.
12.10. Os licitantes deverão encaminhar, dentro do ENVELOPE No 02 nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

í2.í1. HABILITAçAO JURIDICA (lnciso !, art 62 e art. 66 da Lei Federal no '14.133120211:

12.11.1 . Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário
lndividual na Junta Comercial, no caso de firma individual;
12.11.2. Cópia do respectivo Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá
ser apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado,
em se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por
ações,
12.'11.3. Acompanhado de documentos de eleição ê posse de seus administradores, com a

-- publicação no Diário.
12.11.4. Oficial da Ata de Assembleia que âprovou o Estatuto. Os documentos em apreço
deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
12.11.5. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
12.12. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (lnciso lll, art. 62 e art. 68
da Lei Federal n" 14.133120211:
12.'12.1 .lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
12.12.2. Prova de lnscrição no cadastro de contribuinte, estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto da licitação;
12.'12.3. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
12.12.4. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da
licitante;
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12.12.5. Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede da
licitante;
12.12.6. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) perante o Fundo de Garantia do Tempo
de ServiÇo;
12.12.7 . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TítuloVll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 'to de maio de
1943;
12.12.8. Declaração de que o licitante atende ao disposto no artigo 7', inciso XXXlll, da
Constituição Federal, e inciso Vl do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021',
12.12.9. Declaração de que o licitante não possui em seu quadro societário servidor público da
ativa ou empregada rle empresa pública ou de sociedade de economia mista.
12.í3. QUALIFICAçAO ECONOMICO-FINANCEIRA (lnciso lV, art. 62 ê arts. 69 e 70 da
Lei Federal no 14.133120211:

,-,-12.'|3.1 . Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
no 14.133, de2O21, art. 69, caput, inciso ll);
12.13.2. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados das
respectivas notas explicativas, já exigiveis e apresentafos na forma da lei, comprovando a boa
situação financeira da empresa;
12.13.3 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);
12.13.4. Índices demonstrativos, devidamente calculados e assinados pelo contador da
empresa (nome e o número do registro no CRC, bem como a certidão CRC, do contador
responsável pela empresa), e pelo responsável legal da licitante, cujos elementos serão
retirados do Balanço Patrimonial.
12.13.5. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.
12.13.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido consütuída há menos de 2 (dois) anos;

- 12.13.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
12.'13.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10olo do valor total estimado da contratação.
12.13.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei no 14.133, de2021, art.65, §1o).
12.'13.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.
12.13.11. Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no importe
R$ 1.802,93 (mil e oitocentos e dois reais e noventa e três centavos). Correspondente em 1%
(um por cento), do valor estimado para a contrataÉo a ser prestada em uma das modalidades
de que trata o § í o do art. 96 da Lei no 14.13312021 .

12.13.12. A empresa licitante que optar pelo recolhimento de garantia de participação (caução)
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em dinheiro deverá realizar o pagamento via Documento de Arrecadação Municipal-DAM
identiÍicado êm nome da empresa licitante emitido na coletoria municipal e apresentar o
respectivo comprovante em original ou cópia autenticada.
12.,,14. OA QUALIFICAÇAO TEcNICO-PROFISSIONAL E TECNIcO OPERACIONAL (lnciso
11, art. 62 ê art.67 da Lei Federal no 14.133120211:
12.14.1 . Certidão de registro da licitante junto ao conselho profissional competente, da qual
deverá constar o (s) nome (s) do (s) profissional (is) de nível superior devidamente regiskado no
conselho proÍissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução
de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação.
12.'14.2. Certidão de registro do proÍissional da licitante, junto ao conselho competente, da qual
deverá constar o nome da empresa.
12.14.3. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente um engenheiro
eletricista, deviadamente registrado no CREA, que comprove possuir qualificação para o
atendimento das NR10 e NR35, mediante a apresentação dos certificados.

vt2.14.4. A comprovação que trata o subitem "12.14.3." acima, se dará por meio de um dos
seguintes documentos como, carteira de trabalho, certidão de registro e quitação da pessoa
jurídica emitida pelo CREA, que idique a relação e conste o nome do profissional ou, por contrato
social o qual conste o nome do prossional como sócio.
12.14.2. lndicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e
disponíveis pa,a a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
12.14.3. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra, objeto da licitação,
e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração;

12.14.4. Atestados de capacidade técnica (CAT), que demonstrem capacidade operacional e
profissionalda licitante na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior e parcelas de maior relevância assim consideradas a

u tr:

12.14.5. No caso de Atestados emitidos por empresas privadas, o mesmo deverá ser
apresentado com a firma reconhecida;
12.14.6. Não serão admitidos atestados de profissionais que, na forma de regulamento,

tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos lncisos lll e lV do caput do art.

156 Lei Federal n" 14.13312021 em deconência de orientação proposta, de prescrição

técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
12.14.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condiçÕes locais para o cumprimento das obrigações obieto da licitação.

ITEM DESCRTÇÃO UNIDADE PLANILHA 50,00%

2.1
CONSTRUÇÃO DE REDE COM CABO 3#2
AWG - 34,5 KV RURAL

KM 0,66 0,33

CHP 137 68 52.3

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE
MAXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE
MAXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE
CAMINHÃO TOCO PBT í6,000 KG, POTÊNCIA
DE 189 CV - CHP DIURNO. AF 06/2014
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12.14.8. Registro do licitante junto a ANEEL.
í3. VERTFTCAÇÃO Ol HABiLITAÇÃO

13.1 Os documentos de habilitação serão examinados pelo agente de contratação e equipe
de apoio, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores.
13.2 o agente de contratação e equipe de apoio PoDERÁ SUSPENDER A sESSÃo, a
Íim de que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, marcando,
na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir com os interessados para
prosseguimento do procedimento licitatório;
13.3 As certidÕes apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio
eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação
digitais conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, excetose vencido o
prazo de validade.
13.4 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
13.5 A beneficiária da Lei Complementar no 12312006, que tenha apresentado a
declaração exigida neste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de
regularidade Íiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova
documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja
requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
13.6 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às
exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao edital.
13.7 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
14, DOSDOCUMENTOS:
'14,1 Todos os documentos a apresentar, deverão estar dentro do prazo de validade neles
indicados pelo órgão expedidor. Na falta dessa indicação expressa, somente serão
considerados válidos aqueles expedidos nos 90 (noventa) dias anteriores à data da
realização desta licitação, exceto para os Atestados Técnicos e ressalvadas as hipóteses da
Licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior, mediante indicação de
norma legal pertinente.
14.2 Na hipótese de o lrcitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital e as exigências de
Habilitação.

15 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
15.1 O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24
(vinte e quaúo) horas, envie via e-mail pmcachoeirinhalc@qmail-com a proposta adequada,
acompanhada, dos documentos complementares atualizados G!.e!ü!Ig_9&g!!!g!üádê,
composieão de custos unitarios, cronograma Íisico-financeiro, DeclaraÇão de
encarqos sociais e BDll.
15.í.1 A proposta deverá:
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a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;
b) Conter a descrição completa do objeto a ser executado;
c) Conter o Valor global condizente ao último lance ofertado após a negociação realizada, bem
como, valor referente aos materiais e valor referente a mão de obra, em moeda corrente
nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais;
d) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista para
entrega das propostas (Lei n' í 4. 1 33/2021 , arl. 90, § 3").
15.1.2 A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.
14 ENCERRAMENTO DA LIC|TAçÃO:
16.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, conforme aÉ. 71 da Lei Federal no 14.13312021, o processo licitatório será
encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
16.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vÍcios
rnsanáveis, tornando sem eÍeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

16.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévía manifestação
dos interessados.
17 PRÂZOS E CONDçÕES PARA ASSINATURA E DE VIGÊNC]A DO CONTRATO
(arts.89,90,91 e í05 a í07 da Lei Federal no 14.133120211:

17.í. Conforme êstipulado no Termo de Referência (lnciso ll do art. 18 da Lei no

14.13312021\, disposto no Anexo I do presente edital.

í8. DO REAJUSTE CONTRATUAL (lnciso l, § 4", art 92) :

18.1. Conforme estipulado no Termo de Referência (lnciso ll do art. 18 da Lei no

14.13312021), disposto no Anexo I do presente edital.
í9. DO PAGAMENTO (arts. 111 a146 da Lei Federal no 14.133120211:
19.1 . Conforme estipulado no Termo de Referência (lnciso ll do art. 1 8 da Lei no

14.13312021), disposto no Anexo I do presente edital.
20. DA FTSCALTZAçÂO:
20.1 . Conforme estipulado no Termo de Referência (lnciso ll do art. 1 8 da Lei no

14.13312021), disposto no Anexo I do presente edital.
21. DASALTERAçOESCONTRATUAIS:
2í .1 . Conforme estipulado no Termo de Referência (lnciso ll do art. 18 da Lei no

14.13312021\, disposto no Anexo ldo presente edital.
22. EXflNçÂODOCONTRATO:
22.1 . ConÍorme estipulado no Termo de Referência (lnciso ll do art. 18 da Lei no

14.13312021), disposto no Anexo I do presente edital
23. DAGARANT]ADEEXECUÇÃO:
23.1.A ADJUDICATÁR|A prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do



\:
Irr*-

GOVERNO MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA - TO

CNPJ: 25.064.064/0001 -87
AV. 21 DE ABRIL, NO 1525 - CENTRO
CEP: 77915-000-FONE: (63) 3/.37 -1248

;p. l;i

CACHOEIRINHA

Contrato (art. 98 da Lei Federal no 14.13312021), até o momênto da sua assinatura ou da
retirada do instrumento equivalente, em umâ das modalidades previstas no art.96, § 1o, da
Lêi Federal no 14.13312021 .

23.2. A garantia dos materiais e dos serviços prestados será de acordo com as disposiçõesdo
Código Civil Brasileiro no tocante as obras e edificações.
23.3. A garantia prestada pelo contratâdo será liberada ou restituída após a fiêl execuçãodo
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamentê (art. 100 da Lei Federal no 14.13312021).
24. DADOTAçÃO:
24.1 . Conforme estipulado no Termo de Referência (lnciso ll do art. I I da Lei no
14.13312021), disposto no Anexo I do presente edital,
25. INFRAçÕES ADMTNTSTRATTVÂS E SANçÕES
25.'1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
25.1.1. deixar dê entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

l- documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o
certame;
25.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nãomantiver a
proposta em especial quando:
25.1,2,1, não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
25.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
25.1,2,3. pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva;
25.1.2.4. deixar de apresentiar amostÍa; ou
25.1.2,5, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;

25.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
25.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
25.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prêstar
declaração falsa durante a licitação
25.1.5. fraudar a licitação

\- 25.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:
25.í.6.í. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
25.1.6.2. apresentaramostraÍalsificada ou deteriorada,
25.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
25.'1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846 de 2013
25.2.Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
25.2.1. advertência;
25.2.2. multa;
25.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
25.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
25.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
25.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

L/
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25.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
25.3.3. as circunstâncias agravantes ou atênuantes;
25.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
25.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientâções dos órgãos de controle.
25.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5olo a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, a contar da comunicaçãooficial.
25.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1 , 24.'l .2 e 24.1 .3, a multa será de
O,5o/o a 15o/o do valor do contrato licitado.
25.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 24.1.4,24.1 .5,24.1.6, 241 .7 e 24.1 .8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
25.5, As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
25.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
25.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1 .1 ,24.1 .2 e 24.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Adminiskação Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
25.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração dê inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens acima bem como
pelas infrações administrativas previstas nos que justifiguem a imposição de penalidade mais
grave que a sanÉo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156. §5o. da Lei n.o 14.133/2021.
25.9. A recusa injustificada do ad.iudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 24.1 .3, caraderizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o

73, de 2022.
25,'10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
25.'l'l'. Caberâ rêcurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
25,12, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitiar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contadodo seu

dÊ"i;i
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recebimento.
25.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrêvenha decisão final da autoridade competente.
25.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

26. A TMPUGNAçAO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO
26.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei no '14.133. de 2021 , devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.
26.2, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.
26.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica no e-mail: pmcachoeirinhalc@omail.com ou presencial na sede do órgão.
26.4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
26.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
26.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
27. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS
27.1. Será divulgada ata da sessão pública no sitio elekônico.
27,2. Nâo havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
nãohaja comunierção em contrário, pelo Agente de Contratação/Equipe de Apoio.
27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
27.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
27.5, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessâdos, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurançâ da contratação.
27.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administraçâo.
27 .8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
27.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
27.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra no endereço eletrônico
https://cachoeirinha.to.gov. br/licitacao.
27.11. lntegram este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO [ -MODELO PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO ilt -MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECTMENTO TNFORMAÇÕES E
coND|ÇÔES LOCATS;

ANEXO IV. MODELO DE CREDENCIAMENTO;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO MTCRO EMPRESA - ME E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE EPP;

ANEXO Vr - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFTCADA;

ANEXO VII - MINUTA CONTRATUAL;

ANEXO VI]I - PROJETO BASICO;

ANEXO rX - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;

ANEXO X - COMPOSTÇÕES DO BDr;

ANEXO Xt- MEMORIAL DE CÁLCULO;

ANEXO X!_ CRONOGRAMA;

ANEXO XIII- MEMORIAL DESCRITIVO;

ANEXO XIV - PROJETOS COMPLEMENTARES;

Cachoeirinha - TO, 1í de setembro de2024

ro RODRIGUES ARAUJO
SECRETÁR IO(A) MUNICIPAL DE HABI TAÇÃO E OBRAS


